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V O T O - D I V E R G E N T E

 
 
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA:

A remoção no contexto de um concurso interno não perde sua natureza jurídica de remoção a pedido, uma vez que nele só se inscreve o servidor que se interessar pela mudança de sede funcional, não se cuidando de remoção no interesse da Administração, sempre presente em qualquer provimento de cargo público, mas, nesse caso, no interesse predominante do servidor (A jurisprudência desta Corte assenta que, no caso da remoção de Servidor, em  virtude  de  participação  em  concurso de remoção, é descabido  o  pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos da  Lei  8.112/90,  uma vez que a oferta de vagas pela Administração Pública   somente   tem  por  objetivo  racionalizar  os  interesses particulares  dos  Servidores  que,  de  forma  contumaz,  entram em conflito  no  que  se  refere  à  escolha  de  lotação,  não havendo portanto,  falar,  nesse caso, em interesse de serviço (AgInt no REsp 1596636/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)
Embora carecendo de melhor posicionamento jurisprudencial, o Superior Tribunal de Justiça sinaliza que a remoção da espécie se dá mesmo no interesse do servidor, embora não possa a Administração, uma vez aberto o procedimento e indicadas as vagas a se proverem mediante remoção, simplesmente deixar de proceder às remoções ao fundamento de que se cuida de ato discricionário (A Administração, ao oferecer vaga a ser ocupada por critério de remoção, acaba revelando que tal preenchimento é de interesse público, pois tem por objetivo adequar o quantitativo de servidores às necessidades dos órgãos e unidades administrativas. Precedentes do STJ. 3. Vislumbra-se, portanto, direito líquido e certo a amparar a pretensão mandamental. 4. Segurança concedida" (MS 21.631/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, Primeira Seção do STJ, julgado em 24/06/2015, DJe 01/07/2015). 

Assim, aberto o concurso interno de remoção, devem ser implementadas as remoções pretendidas, salvo se isso importar em desfalcar outras unidades administrativas das respectivas forças de trabalho, o que deve ser resolvido em cada situação pela própria Administração, do que evidentemente não se cuida no caso.

Portanto, a distinção importante a ser feita é que a remoção em concurso interno é de interesse do servidor, mas, uma vez aberto o procedimento, a Administração não pode opor que a remoção dependeria da sua discrição.

Na hipótese sob discussão, o cônjuge da parte autora, ou impetrante, removeu-se porque se inscreveu espontaneamente no concurso aberto para esse fim, não tendo o autor, ou impetrante, direito à remoção nos termos da alínea ‘a’ do inc. III do art. 36 da Lei n. 8.112 de 1990.

O Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.1247.360-RJ, relator o Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgados a 22/11/2017, acolheu o entendimento de que em casos como o da espécie, o disposto no art. 36 da Lei n. 8.112, de 1990, deve ser interpretado restritivamente. 

Do voto do relator, destaco o seguinte excerto: 

É verdade que, como constou do acórdão embargado, “A Administração, ao oferecer vaga a ser ocupada por critério de remoção, acaba revelando que tal preenchimento é de interesse público, pois tem  por objetivo adequar o quantitativo de servidores às necessidades dos órgãos e unidades administrativas”. Esse tipo de remoção atende também (em sentido comum) aos interesses da Administração Pública, a par de atender aos interesse privados daqueles servidores que se candidataram à remoção. Mas não é deste “interesse da Administração” aliado ao interesse do servidor que trata o art. 36, III, “c”, da Lei 8.112/90. O art. 36, III, “c”, da Lei 8.112/90 traz uma excepcional hipótese de remoção que só pode ser interpretada restritivamente e que deve ser lida sob o contexto da alteração de redação promovida pela Lei 9.527/97, em que se procurou consignar que a remoção para acompanhar o cônjuge “deslocado no interesse da Administração” remete ao “interesse da Administração” mencionado no inciso I, não ao “critério da Administração” mencionado no inciso II. Ante o exposto, deve ser dado provimento aos presentes Embargos de Divergência, permanecendo o entendimento esposado pela Primeira Turma no acórdão paradigma, segundo o qual só tem direito à remoção fundada no art. 36, III, “c”, da Lei 8.112/90 o servidor cujo cônjuge ou companheiro tenha sido removido de ofício.
Na espécie, a causa da quebra da unidade familiar não foi o ato da Administração, mas o pedido do próprio cônjuge do servidor, ao manifestar seu interesse em participar do processo de remoção.

Em conclusão, divirjo da relatora, para, ao final, julgar improcedente o pedido de remoção ou denegar a segurança, conforme o caso. 
É como voto.
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